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LEI COMPLEMENTAR Nº 054, DE 7 DE FEVEREIRO DE 
2006*

Dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado 
do Pará e da Carreira de seus Membros e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I
DA DEFENSORIA PÚBLICA

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar reestrutura e regulamenta a 
Defensoria Pública do Estado do Pará, estabelece atribuições 
e o funcionamento de seus órgãos, e unidades, e dispõe sobre a 
carreira de seus membros, observadas as regras gerais previstas na 
Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994 e suas 
alterações, bem como as regras atinentes previstas nas Constituições 
Federal e Estadual. (NR)
Art. 2º A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão 
e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a 
orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, 
em todos graus e instâncias, judicial e extrajudicialmente, dos 
direitos e interesses individuais e coletivos dos necessitados, de 
forma integral e gratuita, na forma do art. 5º, inciso LXXIV da 
Constituição Federal.
§ 1º Considera-se necessitado, para fi ns deste artigo, a pessoa 
jurídica e a pessoa natural, brasileira ou estrangeira, cuja 
insufi ciência de recursos não lhe permita pagar as custas e os 
honorários advocatícios, sem prejuízo do sustento próprio ou 
de sua família, bem como indivíduos ou grupos em estado de 
vulnerabilidade. (NR)
§ 2º A comprovação da condição de necessitado far-se-á 
mediante a declaração do interessado, sob as penas da lei.
§ 3º REVOGADO. 
Art. 3º A Defensoria Pública do Estado tem por chefe o Defensor 
Público Geral, nomeado pelo Governador do Estado, dentre membros 
estáveis da carreira, maiores de trinta e cinco anos, escolhidos 
em lista tríplice formada pelo voto direto, secreto, plurinominal e 
obrigatório de todos os membros da carreira, para mandato de dois 
anos, permitida uma recondução, cujo termo inicial é o dia 25 de 
junho dos anos pares. (NR)
§ 1º REVOGADO. 
§ 2º O Conselho Superior da Defensoria Pública até sessenta dias 
da data prevista para o término do mandato do Defensor Público 
Geral, editará Resolução regulamentando o processo eleitoral. 
(NR)
§ 3º A Comissão eleitoral será indicada pelo Conselho Superior, 
cabendo-lhe encaminhar a lista tríplice ao Defensor Público-
Geral, logo que encerrada a votação.
§ 4º O Defensor Público-Geral encaminhará ao Governador 
do Estado a lista tríplice com a indicação do número de votos 
obtidos, em ordem decrescente, até o terceiro dia após a 
homologação do resultado.
§ 5º Os três candidatos mais votados fi gurarão em lista na 
qual, em caso de empate, incluir-se-á o mais antigo da classe, 
observados os demais critérios de desempate previstos no art. 
39, § 2º, desta lei.
§ 6º É inelegível para o cargo de Defensor Público-Geral o 
membro da Defensoria Pública que:
I - tenha se afastado da instituição nos dois anos anteriores 
à data da eleição, inclusive para atividade em associação de 
classe; (NR)
II - forem condenados por crimes dolosos, com decisão transitada 
em julgado, ressalvada a hipótese de reabilitação;
III - não apresentarem, à data da eleição, certidão de 
regularidade dos serviços afetos a seu cargo, expedida pela 
Corregedoria-Geral;
IV - tenham sofrido penalidade disciplinar nos doze meses 
anteriores à inscrição da candidatura;
V - mantenham conduta pública ou particular incompatível com 
a dignidade do cargo.
§ 7º Qualquer membro da Defensoria Pública poderá representar 
à Comissão Eleitoral sobre as causas de inelegibilidade previstas 
neste artigo, cabendo recurso da decisão ao Conselho Superior, 
no prazo de cinco dias.
§ 8º O pleito para Defensor Público Geral ocorrerá até trinta dias 
antes do término do mandato do Defensor Público Geral. (NR)
§ 9º O Defensor Público Geral será substituído em suas faltas, 
licenças, férias e impedimentos pelo Subdefensor Público Geral, por 
aquele nomeado dentre os integrantes estáveis da carreira. (NR)
§ 10. Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nomeação 
do Defensor Público Geral nos quinze dias que se seguirem ao 
recebimento da lista tríplice, será investido automaticamente no cargo 
o Defensor Público mais votado para exercício do mandato. (NR)
Art. 4º À Defensoria Pública do Estado é assegurada autonomia 

funcional, administrativa e iniciativa para elaboração de sua 
proposta orçamentária, dentro dos limites estabelecidos na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, cabendo-lhe, especialmente: (NR)
I - praticar atos próprios de gestão;
II - elaborar sua folha de pagamento em consonância com 
as normas emanadas da Secretaria Executiva de Estado de 
Administração - SEAD;
III - adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva 
contabilização;
IV - realizar concurso público nos cargos iniciais da carreira de 
Defensor Público, bem como nos casos de remoção, promoção 
e demais formas de provimento derivado; (NR)
V - organizar seus órgãos de apoio administrativo e os serviços 
auxiliares; (NR)
VI - compor os seus órgãos de administração superior, de atuação e de 
execução; (NR)
VII - elaborar e aprovar seus regimentos internos; (NR)
VIII - exercer outras competências decorrentes de sua autonomia. 
(NR)
Art. 4º-A A Defensoria Pública do Estado elaborará sua proposta 
orçamentária atendendo aos seus princípios, às diretrizes 
e aos limites defi nidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
encaminhando-a ao Chefe do Poder Executivo para consolidação 
e encaminhamento ao Poder Legislativo. (NR)
§ 1º Se a Defensoria Pública do Estado não encaminhar a 
respectiva proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Poder Executivo considerará, 
para fi ns de consolidação da proposta orçamentária anual, os 
valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de 
acordo com os limites estipulados na forma do caput. (NR)
§ 2º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for 
encaminhada em desacordo com os limites estipulados no caput, 
o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fi m de 
consolidação da proposta orçamentária anual. (NR)
§ 3º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá 
haver a realização de despesas que extrapolem os limites 
estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, exceto se 
previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos 
suplementares ou especiais. (NR)
§ 4º Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias 
próprias e globais, compreendidos os créditos suplementares e 
especiais, ser-lhe-ão entregues, até o dia vinte de cada mês, na 
forma do art. 168 da Constituição Federal. (NR)
§ 5º As decisões da Defensoria Pública do Estado, fundadas 
em sua autonomia funcional e administrativa, obedecidas 
as formalidades legais, têm efi cácia plena e executoriedade 
imediata, ressalvada a competência constitucional do Poder 
Judiciário e do Tribunal de Contas. (NR)
§ 6º A fi scalização contábil, fi nanceira, orçamentária, operacional 
e patrimonial da Defensoria Pública do Estado, quanto à 
legalidade, legitimidade, aplicação de dotações e recursos 
próprios e renúncia de receitas, será exercida pelo Poder 
Legislativo, mediante controle externo e pelo sistema de controle 
interno estabelecido em lei. (NR)
Art. 5º São princípios institucionais da Defensoria Pública a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional: (NR)
I - a prevalência e efetividade dos direitos humanos;
II - a afi rmação do Estado Democrático Social de Direito;
III - a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das 
desigualdades sociais;
IV - a gratuidade da prestação de seus serviços ao cidadão.
Art. 5º-A São direitos dos assistidos da Defensoria Pública, além 
daqueles previstos em lei ou em atos normativos internos: (NR)
I - a informação sobre: (NR)
a) localização e horário de funcionamento dos órgãos da Defensoria 
Pública; (NR)
b) a tramitação dos processos e os procedimentos para a 
realização de exames, perícias e outras providências necessárias 
à defesa de seus interesses. (NR)
II - a qualidade e a efi ciência do atendimento; (NR)
III - o direito de ter sua pretensão revista no caso de recusa de 
atuação pelo Defensor Público; (NR)
IV - o patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor natural; 
(NR)
V - a atuação de defensores públicos distintos, quando verifi cada a 
existência de interesses antagônicos ou colidentes entre destinatários 
de suas funções. (NR)
Art. 6º São funções institucionais da Defensoria Pública do 
Estado do Pará, dentre outras:
I - prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos 
necessitados, em todos os graus; (NR)
II - promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios, 
visando à composição entre as pessoas em confl ito de interesses 
por meio de mediação, conciliação, arbitragem e demais técnicas 
de composição e administração de confl itos; (NR)
III - promover a difusão e a conscientização dos direitos 
humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico; (NR)
IV - prestar atendimento interdisciplinar, por meio de órgãos ou 
de servidores de suas carreiras de apoio para o exercício de suas 
atribuições; (NR)
V - exercer, mediante o recebimento dos autos com vista, a 
ampla defesa e o contraditório em favor de pessoas naturais e 
jurídicas, em processos administrativos e judiciais, perante todos 
os órgãos e em todas as instâncias, ordinárias ou extraordinárias, 
utilizando todas as medidas capazes de propiciar a adequada e 
efetiva defesa de seus interesses; (NR)
VI - promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes 

de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos, quando o resultado da demanda puder 
benefi ciar grupo de pessoas hipossufi cientes; (NR)
VII - exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos, 
coletivos e individuais homogêneos e dos direitos do consumidor, 
na forma do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal; (NR)
VIII - impetrar habeas corpus, mandado de injunção, habeas data 
e mandado de segurança, ou qualquer outra ação em defesa das 
funções institucionais e prerrogativas de seus órgãos de execução; 
(NR)
IX - promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos 
necessitados, abrangendo seus direitos individuais, coletivos, 
sociais, econômicos, culturais e ambientais, sendo admissíveis 
todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e 
efetiva tutela; (NR)
X - exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da 
criança e do adolescente, do idoso, da pessoa portadora de 
necessidades especiais, da mulher vítima de violência doméstica 
e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam 
proteção especial do Estado; (NR)
XI - acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação 
imediata da prisão em fl agrante pela autoridade policial, quando o 
preso não constituir advogado; (NR)
XII - patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública; 
(NR)
XIII - exercer a curadoria especial nos casos previstos em lei; 
(NR)
XIV - atuar nos estabelecimentos policiais, penitenciários e de 
internação de adolescentes, visando a assegurar às pessoas, sob 
quaisquer circunstâncias, o exercício pleno de seus direitos e 
garantias fundamentais; (NR)
XV - atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas 
vítimas de tortura, abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra 
forma de opressão ou violência, propiciando o acompanhamento e 
o atendimento interdisciplinar das vítimas; (NR)
XVI - atuar nos Juizados Especiais; (NR)
XVII - participar, quando tiver assento, dos conselhos federais, 
estaduais e municipais afetos às funções institucionais da 
Defensoria Pública, respeitadas as atribuições de seus ramos;
XVIII - executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes 
de sua atuação, inclusive quando devidas por quaisquer entes 
públicos, ressalvada a Fazenda Pública Estadual da Administração 
Direta e Indireta, destinando-as a fundos geridos pela Defensoria 
Pública e destinados, exclusivamente, ao aparelhamento da 
Defensoria Pública e à capacitação profi ssional de seus membros 
e servidores; (NR)
XIX - convocar audiências públicas para discutir matérias 
relacionadas às suas funções institucionais; (NR)
XX - assegurar aos assistidos, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados ou indiciados em geral, o devido 
processo legal, o contraditório e a ampla defesa, com os recursos 
e meios a ela inerentes. (NR)
§ 1º As funções institucionais da Defensoria Pública do Estado 
serão exercidas sem restrições, inclusive contra pessoa jurídica 
de direito público, nos limites de sua competência. (NR)
§ 2º O instrumento de transação, mediação ou conciliação 
referendado pelo Defensor Público valerá como título executivo 
extrajudicial, inclusive quando celebrado com a pessoa jurídica 
de direito público. (NR)
§ 3º A assistência jurídica integral e gratuita custeada ou 
fornecida pelo Estado será exercida pela Defensoria Pública. 
(NR)
§ 4º A capacidade postulatória do Defensor Público decorre 
exclusivamente de sua nomeação e posse no cargo público. (NR)
§ 5º Aos membros da Defensoria Pública é garantido sentar-se 
no mesmo plano do Ministério Público. (NR) 
§ 6º Se o Defensor Público entender inexistir hipótese de 
atuação institucional, dará imediata ciência ao Defensor Público 
Geral, que decidirá a controvérsia, indicando, se for o caso, outro 
Defensor Público para atuar. (NR)
§ 7º O exercício do cargo de Defensor Público é comprovado 
mediante apresentação de carteira funcional expedida pela 
respectiva Defensoria Pública, conforme modelo previsto em 
regulamento baixado pelo Defensor Público Geral, a qual valerá 
como documento de identidade e terá fé pública em todo o 
território nacional. (NR)
§ 8º O exercício do cargo de Defensor Público é indelegável e 
privativo de membro da carreira. (NR)
 § 9º Os estabelecimentos a que se refere o inciso XIV do caput 
reservarão instalações e condições de segurança adequadas 
ao atendimento jurídico dos presos e internos por parte dos 
membros da Defensoria Pública e serviços auxiliares, bem como a 
esses fornecerão apoio administrativo, prestarão as informações 
solicitadas e assegurarão acesso à documentação dos presos e 
internos, aos quais é assegurado o direito de entrevista com os 
defensores públicos. (NR)  

TÍTULO II
DOS ÓRGÃOS E DAS COMPETÊNCIAS

CAPÍTULO I
DOS ÓRGÃOS

Art. 7º A Defensoria Pública do Estado do Pará compreende: 
I - Órgão de Administração Superior:
a) Defensoria Pública-Geral do Estado;
b) Subdefensoria Pública-Geral do Estado;
c) Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado;
d) Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado; 
II - Órgãos de Atuação:


